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APRESENTAÇÃO
Esta pesquisa tem como objeto mostrar os graves problemas que a Síndrome da alienação parental causa, tanto no âmbito jurídico como no social, buscando através dessas demonstrações apontarem os meios que podem ser buscados através das vias judiciais para que possa ser diminuída essa síndrome que é causada nos filhos, por um dos genitores ou por qualquer parente alienador. 

Esse tema há pouco tempo começou a despertar a curiosidade nas pessoas, muito embora essa prática já sejas utilizada de maneira irresponsável há muito tempo. Isso ocorre quando um casal se separa, e um dos cônjuges não aceita a separação, e com isso surge à vontade da vingança, onde essa vingança é aplicada de forma errônea, pois atinge ao filho, e nessa situação, ele é o único que não têm nenhuma culpa e se torna o mais prejudicado.


Essa síndrome é uma das maneiras mais grave que causam violência psicológica ao menor, prejudicando-o bastante tanto no seu desenvolvimento físico como no psicológico, por isso as pessoas mais próximas do menor devem ter uma atenção especial com elas, quando os pais se separam ou estão em um procedimento de divórcio.

Com a realização da alienação parental, o alienador está submisso as sanções elencadas na Lei 12.318/2010 – Lei da alienação parental. Quando o genitor descobre o que está acontecendo, deve o mesmo entrar com uma ação contra o alienador na vara de família, e o juiz ligeiramente tomará medidas cautelatórias ou de urgência para que o menor seja protegido.

JUSTIFICATIVA
A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 227 menciona: 

Artigo 227 - É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. § 1º - O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de entidades não-governamentais obedecendo os seguintes preceitos(...).

O ECA – Estatuto da criança e do adolescente, é uma legislação que mostra de forma clara a proteção integral determinada no artigo 227 da Constituição Federal de 1988. Como menciona o artigo 3° do ECA: “A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios,   todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade”. 
O Estatuto da criança e do adolescente – ECA, essencialmente torna estável como deve ser no país garantido à proteção integral, apontando medidas sociais, sócio-educativas e de proteção que são obrigadas a serem utilizadas para que se possa assegurar a tranqüilidade das crianças e adolescentes.

O Deputado Régis de Oliveira em um Projeto de Lei de sua autoria argumenta que: “a alienação parental é prática que pode se instalar no arranjo familiar em crianças e adolescentes, ocorrendo quando o filho do casal é manipulado por um dos genitores para que, no extremo, sinta raiva ou ódio contra o outro genitor, configurando, assim, uma forma de abuso emocional, apta a causar à criança distúrbios psicológicos (depressão crônica, transtornos de identidade e de imagem, desespero, sentimento de culpa, sentimento de isolamento, comportamento hostil, falta de organização e dupla personalidade) para o resto de vida”.

Por se tratar de um assunto muito novo, ainda não há muitas jurisprudências pelo motivo de ser um assunto ainda em conhecimento e enfrenta várias dificuldades para que no processo possa ser reconhecido. Algumas decisões em que se constatou a Alienação Parental: “APELAÇÃO CÍVEL. MÃE FALECIDA. GUARDA DISPUTADA PELO PAI E AVÓS MATERNOS. SÍNDROME DE ALIENAÇÃO PARENTAL DESENCADEADA PELOS AVÓS. DEFERIMENTO DA GUARDA AO PAI. 1. Não merece reparos a sentença que, após o falecimento da mãe, deferiu a guarda da criança ao pai, que demonstra reunir todas as condições necessárias para proporcionar a filha um ambiente familiar com amor e limites, necessários ao seu saudável crescimento. 2. A tentativa de invalidar a figura paterna, geradora da síndrome de alienação parental, só milita em desfavor da criança e pode ensejar, caso persista, suspensão das visitas ao avós, a ser postulada em processo próprio. NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME. (Apelação nº 70017390972. Tribunal de Justiça do RS. 7ª Câmara Cível.)”; “REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. SÍNDROME DA ALIENAÇÃO PARENTAL. Evidenciada o elevadíssimo grau de beligerância existente entre os pais que não conseguem superar suas dificuldades sem envolver os filhos, bem como a existência de graves acusações perpetradas contra o genitor que se encontra afastado da prole há bastante tempo, revela-se mais adequada a realização das visitas em ambiente terapêutico. Tal forma de visitação também se recomenda por haver a possibilidade de se estar diante de quadro de síndrome da alienação parental. Apelo provido em parte. (Apelação N° 70016276735. Tribunal de Justiça do RS. 7ª Câmara Cível)”.
OBJETIVOS
Objetivo Geral
Demonstrar por meio da instrumentalidade jurídica os efeitos causados pela síndrome da alienação parental e suas conseqüências jurídicas. 
Objetivos Específicos
Apontar os problemas causados pela síndrome da alienação parental;
Descrever o que vem há ser a síndrome da alienação parental; 
Apontar as conseqüências jurídicas causadas por a síndrome da alienação parental.
METODOLOGIA

Este trabalho foi elaborado com fundamento na pesquisa bibliográfica, que é uma pesquisa que busca a problematização com base em referências publicadas, feita através da internet e leitura de artigos científicos publicados em revistas jurídicas, assim como de títulos de autores sobre o tema como Maria Berenice Dias, dentre outros. Esta feita, com o escopo de recolher dados acerca do tema citado, que venham responder o problema e confirmar as hipóteses.

Dialético, será o método de abordagem a ser utilizado, pois instrui na construção de conceitos, diferenciando os objetos, examinando-os com força científica, exprimindo opiniões com espessa fundamentação e apreendendo a estrutura da dinâmica social, buscando o melhor pensamento para examinar com precisão os objetivos desta pesquisa. 

Os métodos a serem utilizados são o exploratório, descritivo e analítico. O método exploratório procura familiarizar-se com o problema, com o que está sendo investigado, com o propósito de adquirir novos pensamentos, novas idéias e aperfeiçoá-las no decorrer do estudo, proporcionando uma ampla compreensão dos fatos. 

O descritivo é um método que descreve os acontecimentos sem manipulá-los a partir dos freqüentes estudos, buscando revelar com exatidão a freqüência em que um fato acontece e sua ligação com outros fenômenos. E por último, o método analítico que será feito através de estudos minuciosos das informações buscadas, havendo uma possibilidade de examinar cuidadosamente na busca de justificar o argumento da problemática, o que ocasionou? Quais os possíveis efeitos? Dentre outros.

REFERENCIAL TEÓRICO


Todas aquelas pessoas que no seu dia-a-dia enfrentam problemas familiares, provavelmente já se depararam com um acontecimento que não é novidade, mas que pode ser conhecido por dois nomes: implantação de falsas memórias ou síndrome da alienação parental.


É um tema, apesar de ser uma ação empregada de forma fútil, bem recente foi despertando-a a atenção por ele. As funções dos pais na família eram divididas, e quando existia uma separação, as mães ficavam com a guarda dos filhos e os pais visitavam os mesmos e tinham o dever de pagá-los alimentos.


Como o tempo foi passando e evoluindo, os papéis dos pais na família foram se invertendo, e os pais quando da separação, não estão se conformando mais com o roteiro de visitação, por tantas vezes, desviado pela mãe.

Quando acontece a interrupção da vida conjugal, geralmente, um dos cônjuges não se conforma com a separação, e é a partir daí que o cônjuge inconformado, começa a prejudicar a imagem do outro, contando ao filho coisas que não ocorreram, e o filho aos poucos, vai se convencendo, que aquilo que lhe é contando, é a verdade. Com isso, começa a gerar o desacordo de sentimentos e o rompimento da relação entre o pai e o filho.


Especialmente, esse acontecimento é manifestado pela mãe, porém, ela pode recair em ambos os genitores, podendo se estender até as pessoas que delas cuidam. Assim, os efeitos podem ser conduzidos aos tios, padrinhos, irmãos e avós.  
Síndrome significa uma ligação de sintomas e sinais que explicam uma certa doença ou o seu diagnóstico, onde essas podem ocasionar medo ou insegurança. No início de 1985, Richard Alan Gardner expressou a sua criação sobre o termo da síndrome da alienação parental para com isso dar um nome para o seu estudo. Gardner se descreveu essa síndrome como “um distúrbio no qual uma criança, numa base contínua, deprecia e insulta um dos pais sem qualquer justificativa, devido a uma combinação de fatores, incluindo a doutrinação pelo outro progenitor (quase exclusivamente como parte de uma disputa da custódia da criança) e as tentativas da própria criança denegrir um dos pais”.


A Lei da alienação parental que foi positivada em agosto de 2010, Lei 12.318/2010, define a alienação parental como sendo “a interferência na formação psicológica da criança ou adolescente, promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este”.

Visando impedir a prática da alienação parental, foi criada a Lei Federal 12.318/2010, que elaborou instrumentos que tem por objetivo extinguir as condutas mencionadas. Quando a situação é detectada, o mesmo deve buscar ajuda para com a vítima. Quando não se consegue consolidar uma conversa com o alienador, quando o mesmo se nega a participar de uma nova construção do relacionamento, o alienado deve junto ao Juízo da Vara de Família, requerer as cabíveis providências.


Outras sanções podem também serem aplicadas ao caso e estão previstas na Lei Federal n° 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. A Lei autoriza temporariamente o afastamento do poder sobre o filho que o alienador tem, e quando necessário, se o caso for muito grave, pode ser aplicada a destituição, ou seja, a perda do poder familiar, porém, essa decisão só será tomada se não existir outra maneira mais eficaz de resolver o problema. 
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